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ATA DA DÉCIMA SEGUNDA REUNIÃO DO ANO 2014 DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO, ESTADO DE SÃO PAULO

Às dezoito horas e trinta minutos do dia sete mês de abril do ano dois mil e catorze, reuniu-se nas dependências da Câmara Municipal de Bebedouro a Comissão de Justiça e Redação, estando presentes os vereadores Fernando José Piffer (presidente) e José Baptista de Carvalho Neto (membro). Iniciados os trabalhos, a Comissão passou a analisar e discutir as seguintes proposituras em pauta: Projeto de Lei n. 49/2014, de autoria do Poder Executivo, que autoriza a Prefeitura Municipal de Bebedouro a receber, mediante repasse efetuado pelo Governo do Estado de São Paulo, recursos financeiros a fundo perdido; Projeto de Lei n. 52/2014, de autoria do Poder Executivo, que revoga a Lei Municipal n. 4.772, de 19 de fevereiro de 2014, que especifica; Projeto de Lei n. 53/2014, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito especial no valor de R$ 204.000,00 (duzentos e quatro mil reais), que especifica; Projeto de Lei n. 54/2014, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Executivo a conceder subvenção à entidade do município de Bebedouro que especifica; Mensagem ao Projeto de Lei n. 30/2014, de autoria do Poder Executivo, que dá nova redação ao artigo 1º da Lei n. 1.433, de 19 de novembro de 1980, que especifica; Projeto de Lei n. 48/2014, de autoria do vereador Nasser José Delgado Abdallah, que proíbe a inauguração e a entrega de obras públicas incompletas ou que, embora concluídas, não atendam ao fim a que se destinam; Projeto de Decreto Legislativo n. 05/2014, de autoria dos vereadores Angelo Rafael Latorre Daolio e Fernando Jose Piffer, que concede título de Cidadão Bebedourense ao deputado federal Antonio Duarte Nogueira Júnior;  Projeto de Decreto Legislativo n. 06/2014, de autoria dos vereadores Angelo Rafael Latorre Daolio e Fernando Jose Piffer, que concede título de Cidadão Bebedourense ao governador do estado Geraldo Alckmin, que especifica. Concluída a análise das proposituras, a Comissão decidiu pela ilegalidade e inconstitucionalidade do Projeto de Lei n. 48/2014 e pela legalidade e constitucionalidade das demais, tudo em conformidade com os pareceres do Assistente Jurídico desta Casa de Leis.
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